
Estância Velha, RS, 29 de novembro de 2018.

Senhor Presidente,

Senhores vereadores:
Pelo presente, segue em anexo a proposta de Emenda Modificativa nº ______, ao Projeto de Lei Complementar 084/2018, que “Objeto: Projeto de Lei Complementar nº 084/2018 
que “REGULAMENTA A ATUAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ESTÂNCIA VELHA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
A emenda modificativa que ora apresentamos visa apenas aperfeiçoar e deixar mais claros alguns pontos do projeto de lei em tela. Ela decorre de diálogo mantido com integrantes do atual Conselho Municipal de Educação.
Sendo assim, pedimos a apreciação e voto favorável a presente emenda estabelecendo assim, com clareza a definição da importância que tem este órgão consultivo e deliberativo do controle social, na fiscalização, deliberação, qualificação e aperfeiçoamento das politicas públicas, bem como da Lei que estabeleceu o Plano Municipal de Educação, já apreciado e votado por esta casa.
EMENDA SUBSTITUTIVA Nº ______ AO PROJETO DE LEI 084/2018
Objeto: “Emenda modificativa ao Projeto de Lei Complementar nº 084/2018 “REGULAMENTA A ATUAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ESTÂNCIA VELHA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
.
Art. 1º.  
O Art. 4º,  Projeto de Lei 084/2018 terá a seguinte redação:
Art. 4º O mandato dos integrantes do Conselho Municipal de Educação – CME será de quatro anos.

§ 1º - No primeiro quadriênio de vigência desta lei haverá a substituição bienal, sempre no mês de Maio, a iniciar pelos membros originários dos segmentos referidos nos incisos ímpares do art. 3º desta Lei, seguindo-se, no próximo biênio, a substituição daqueles advindos dos segmentos referidos nos incisos pares.

§ 2º. É facultada uma única recondução consecutiva do mesmo Conselheiro.

Art. 2º.  O Parágrafo 2º do Art. 7º do Projeto de Lei 084/2018 terá a seguinte redação:

“§ 2º - As reuniões do CME serão regularmente instaladas com a presença da maioria absoluta dos respectivos integrantes titulares.”

Art. 3º.  O Art.  8º do, Projeto de Lei 084/2018 terá a seguinte redação:

“Art. 8º - Os atos do CME, de efeito geral e externo, formalizar-se-ão, através de Resoluções, Pareceres, Comunicados, Indicações e Notificações.

Parágrafo Único -  Somente poderão ser objeto de Resoluções e Pareceres deliberações do CME em composição plenária, aprovadas pela maioria absoluta dos membros do Conselho presente a reunião, conforme estiver estabelecido no Regimento Interno e terão eficácia após a respectiva homologação pelo Secretário (a) de Educação e regular publicação pelo Prefeito (a) Municipal, no átrio do Centro Administrativo Municipal ou/e em através de meio virtual mantido pela prefeitura.

.Art. 4º.  O Art.  14 do Projeto de Lei 084/2018 terá a seguinte redação:
“Art. 14. .....

Parágrafo único.  A Secretaria Municipal de Educação e Cultura providenciará na constituição do CME no formato estabelecido, no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da data da publicação desta lei.


